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recurso em sentido estrito. tentativa de homicídio qualificado. dolo eventual. motivo fútil. recurso que dificultou a defesa da vítima. insurgência defensiva.  
Existência de prova da materialidade delitiva e de indícios suficientes de autoria na pessoa do réu, havendo versão nos autos que, a princípio, ampara ter assumido o risco de causar a morte do ofendido, pois teria arremessado uma pedra em sua direção, atingindo-o na cabeça. Presença de animus necandi que, em tese, é viável, descabendo a desclassificação almejada no presente momento. Compatibilidade entre o dolo eventual e a forma tentada, mas não entre aquele e a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima, impondo-se o afastamento desta.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, POR MAIORIA.
	Recurso em Sentido Estrito


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70082735614 (Nº CNJ: 0245470-02.2019.8.21.7000)


	Comarca de Dom Pedrito

	ANDRE FONTOURA FARINHA MAUBRIGADES 


	RECORRENTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em dar parcial provimento ao recurso defensivo, afastando a imputação da qualificadora do artigo 121, §2º, inciso IV do Código Penal; vencido o Vogal que provia o recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 27 de novembro de 2019.

DES. JONI VICTORIA SIMÕES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Joni Victoria Simões (RELATOR)

O Ministério Público, na comarca de Dom Pedrito, denunciou ANDRÉ FONTOURA FARINHA MAUBRIGADES, já qualificado nos autos, como incurso nas sanções do artigo 121, §2°, incisos II e IV, c/c artigo 14, II, ambos do Código de Penal, com incidência do artigo 1º, I, da Lei nº 8.072/90.

Narra a denúncia:

“No dia 06 do mês de maio do ano de 2019, por volta da 00h32min, na Rua Moreira César, em via pública, em frente ao Estabelecimento Comercial “Banguela”, nesta Cidade, o denunciado André Fontoura Farinha Maubrigades, por motivo fútil, à traição e mediante recurso que dificultou ou impossibilitou a defesa do ofendido, tentou matar a vítima, Richard Lopes Leal, assumindo o risco de matá-la, ao arremessar-lhe uma pedra (apreendida à fl. 18 do IP), que atingiu a cabeça da vítima, causando-lhe as lesões descritas no Laudo Pericial n° 71288/2019 (fl. 42 do IP): “lesões corto contusas de bordos irregulares, aproximadas por sutura cirúrgica, assim distribuídas: uma em região parieto-occipital direita e uma em região parieto-temporal direita, a maior medindo 7,0 centímetros.”

Na ocasião, o denunciado André (auto de reconhecimento da fl. 15 do IP), por conta da discussão envolvendo um copo de cerveja, já portando a pedra na mão, passou a rondar a vítima, a fim de verificar o melhor momento para atacá-la. Assim, o denunciado André, quando a vítima virou-se para falar com o atendente do estabelecimento comercial, chegou próximo correndo e atirou-lhe uma pedra com cerca de 17 centímetros de largura (vide lauda 33 do relatório circunstanciado contido no IP. Após, frente à defesa da vítima (que portava uma faca), o denunciado André ainda juntou a mesma pedra do chão e a jogou novamente contra a cabeça do ofendido, sem acertá-lo desta vez. Após, o denunciado André fugiu do local, tudo conforme as imagens contidas nos CDs-ROMs da fl. 36v do MBA.

O crime foi cometido por motivo fútil, uma vez que o denunciado tentou matar a vítima após com ela se desentender por conta de um copo de cerveja.

O crime foi cometido à traição e mediante recurso que dificultou ou impossibilitou a defesa do ofendido, ao passo que o denunciado aproveitou-se de momento de distração da vítima, que estava de costas, para atingi-la com uma pedrada, cuja velocidade foi imprimida de forma a afastar qualquer chance de o ofendido desviar-se da investida, sendo o ataque exercido com proximidade suficiente a ponto de acertar o alvo com bastante força e exatidão.

O delito não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do denunciado, haja vista que, conquanto tenha atingido a vítima na cabeça, com a pedrada, o denunciado André não logrou êxito em seu intento, o que inclusive permitiu que o ofendido reagisse (em legítima defesa), mesmo em meio a novas investidas do denunciado (que novamente jogou a pedra contra a cabeça da vítima, mas dessa vez sem acertá-la), e recebesse pronto atendimento médico. ”

A denúncia foi recebida em 11 de junho de 2019, fl. 161/161v.

Citado, fls. 178/180, o réu respondeu à acusação, fls. 171/177.

No curso da instrução, foram ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes, bem como interrogado o réu, fls. 219/220.

Com a apresentação dos memoriais, fls. 222/226v e 230/244, sobreveio decisão que PRONUNCIOU ANDRÉ FONTOURA FARINHA MAUBRIGADES como incurso nas sanções do artigo 121, §2°, II e IV, c/c artigo 14, II, ambos do CP, fls. 245/246.

A defesa interpôs Embargos de Declaração, alegando omissão, fl. 249/254, que foi recebido e desacolhido, fls. 255/255v.

O réu foi intimado da sentença, fls. 256/257.

Concedida a liberdade provisória ao réu, fl. 262.

Inconformada, a Defesa interpôs Recurso em Sentido Estrito. Em razões, requereu a desclassificação do crime, para outro que não o doloso contra a vida, por ausência de animus necandi. Subsidiariamente, requereu o afastamento da qualificadora prevista no artigo 121, inciso IV do CP, fls. 272/281.
O recurso foi recebido, fl. 282.

Com contrarrazões, fls. 283/289v, subiram os autos, operando-se sua distribuição em 10/09/2019, a esta relatoria, fl. 295.

Em parecer, o procurador de Justiça, Dr. Eduardo Bernstein Iriart, opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso, fls. 296/301v.
É o relatório.

VOTOS

Des. Joni Victoria Simões (RELATOR)

Conheço do recurso, uma vez que presentes os pressupostos de admissibilidade.

Não se está, no presente momento, condenando o acusado, mas sim decidindo que, em atenção à prova colhida, não cabe ao Magistrado tomar para si competência constitucionalmente entregue aos Jurados. Não foram caracterizadas hipóteses de absolvição sumária ou mesmo de impronúncia.

Deve ser salientado, ainda, que, na presente fase processual – sentença de pronúncia -, o juiz deve ficar limitado à indicação da materialidade do delito e dos indícios suficientes de autoria, nos termos previstos no parágrafo único do artigo 413 do Código de Processo Penal, não podendo adentrar no julgamento concreto dos fatos, de modo a não subtrair dos jurados tal função.

No caso dos autos, a materialidade do fato foi comprovada pelo boletim de ocorrências, 82-4, autos de apreensão, fls. 96 e 97, laudo pericial, fls. 121/2, relatório circunstanciado, fls. 8-24, bem como pela prova oral colhida sob o crivo do contraditório.

Há, igualmente, indícios de autoria.

Cumpre transcrever a suma dos elementos probatórios colhidos, conforme exposta no parecer firmado pelo eminente Procurador de Justiça Eduardo Bernstein Iriart, fls. 296-301:

A vítima, RICHARDT LOPES LEAL, aduziu que, após um rodeio em que estava, parou para comprar uma cerveja, tendo permanecido em frente ao local. Nisso, André chegou, lhe convidando para tomar uma cerveja. Quando o ofendido foi em sua direção para pegá-la, o réu a negou, tendo a vítima lhe dito “agora que tu me chamou, tu vai me dar”, momento em que tentou pegar o copo de novo, tendo André dito que não lhe daria. Feito isso, o ofendido deu um tapa no copo de André, que, ato contínuo, foi para o meio da rua falando “agora tu vai ver”, ocasião em que chamou uns tal de “lagartinhos”. Quando o depoente viu que pegaram pedras e que iriam lhe “pegar”, deslocou-se até um trailer, onde foi atingido por algumas pedradas. Nisso, retornou ao “banguela”, onde ficou escorado nas grades, tendo Fúlvio, atendendo do bar, lhe empurrado, quando se virou e pediu que o deixasse entrar, pois iriam lhe matar. Após levar a pedrada, não lembra direito do que aconteceu, pois correu atrás de André e depois foi socorrido. Não viu Fábio, Bruno e Gislaine no local dos fatos. Esclareceu que pegou a faca com um indivíduo que lhe conhece para se defender, assim como que o réu e outros indivíduos não deixavam o depoente sair do local, cercando-o. Na fl. 63, situa-se com estando à direita do veículo preto dobrando a esquina. Estava com outros rapazes, que tentaram pegar o carro para ir embora com o depoente, mas não deu tempo de isso acontecer. Nunca teve inimizade, tampouco amizade com o réu. Depois dos fatos, conseguiu embarcar num veículo, pertencente a Matheus, o qual foi atingido por pedradas. Em razão dos fatos, ficou afastado de seu serviço por cerca de 15 dias. Antes de ter levado a pedrada de André, já estava com a faca. No ato, a vítima apresentou as cicatrizes decorrentes das pedradas em sua cabeça.

LAURO TELLES, Policial Civil, aduziu ter tomado conhecimento dos fatos por sua colega Ana Carolina, a qual deu conta de uma briga em que um jovem havia sido atingido na cabeça por uma pedra de grande volume, tendo como acusado indivíduo conhecido pela seção de investigações. Nisso, teve acesso a vídeos do local dos fatos. Diante disso, e pela desproporcionalidade da ação adotada pelo réu, entendeu-se por ter se tratado de uma tentativa de homicídio, o que gerou representações por mandados de prisão preventiva e de busca e apreensão, haja vista que a polícia detinha informações de que André possuía arma de fogo em sua casa desde meados de fevereiro. Deu conta de que foi comunicado por informante sobre André ter a arma de fogo, temendo a pessoa que o réu acabasse matando alguém. A vítima lhe referiu que a briga ocorreu por um copo de cerveja e que, após discussão, o réu a agrediu com a pedrada. Sua colega, responsável pela investigação, deu conta de parecer ter havido animosidade entre vítima e réu antes da agressão.

Corroborando o relato do colega de profissão Lauro, sobreveio o depoimento do Policial Civil SANDRO LEONARDO DE OLIVEIRA GULARTE.

MATHEUS SÃO JOÃO GOULART GARCIA aduziu que tinha estacionado seu carro em frente ao “banguela” nas proximidades da igreja. Iniciada a briga, subiu em seu carro e foi embora. Nisso, viu Richardt desesperado, pedindo ajuda, tendo pegado a vítima, a posto em seu carro, e se dirigido com ela ao pronto socorro. Aduziu que seu veículo levou uma pedrada. Chegou a ver André correndo com uma pedra próximo do momento em que recebeu a pedrada em seu carro. Somente socorreu a vítima, esclarecendo que nos rodeios todo mundo se ajuda, nada mais do que isso. No momento em que pegou Richardt, este estava sem faca.  

FÚLVIO CUNHA TORRES aduziu que estava trabalhando no “banguela”, quando ouviu uns barulhos de pedra. Momentos depois, avistou o Richardt empunhando uma adaga, tendo chegado a tocar-lhe as costas, pedindo para que se retirasse do local, vez que apresentava risco para a vitrine, sendo que o referido indivíduo acabou levando uma pedrada nesse momento. Chegou a ver André indo em direção à pedra e pegando-a, saindo ambos correndo em ato contínuo.  Esclarece que, primeiramente, ouviu barulhos de pedra atingindo um trailer, situação que antecedeu o retorno de Richardt para a frente do local onde foi atingido com a pedrada. Quanto à foto da fl. 63, referiu que, considerando a localização do carro preto, trabalha dobrando a esquina à direita. 

[...] 

CAROLINA FERREIRA SOUZA DE ÁVILA, embora tenha dito que cuidou os passos da vítima, razão pela qual não teria visto o autor da pedrada em Richardt, aduziu ter visualizado André no meio da rua discutindo com Richardt no contexto em que o ofendido foi atingido, não nominando mais ninguém que estivesse envolvido no imbróglio. 

FABIO MACEDO MUNHOZ deu conta de que a vítima e o réu estavam no rodeio que antecedeu os fatos, mas não viu se estranharem lá. Não tem conhecimento de Richardt ter se envolvido em brigas nos rodeios. Nunca viu nada de Richardt, como ter o hábito de esculhambar rodeios, assim como nunca viu Gislaine em rodeios seu.  

ELISÂNGELA PEREIRA CUNHA desabonou a conduta da vítima, atendo-se a fatos diversos aos tratados neste processo. Da mesma forma, foram as oitivas de GISLAINE BASTOS, BRUNO PERES e GABRIEL FONTOURA FARINHA MAUBRIGADES, este ouvido como informante.
O réu, ANDRÉ FONTOURA FARINHA MAUBRIGADES, relatou que, momentos antes dos fatos, num rodeio, Richardt teria passado com cavalo muito próximo do réu, entendendo que iria levar uma relhada do acusado acaso não desviasse. Aduziu que a vítima sempre se “encarna” no interrogado. Quanto aos fatos, esclareceu que, após ter pegado cerveja no “banguela”, a vítima chegou no interrogado e mandou que lhe desse um dos copos, sendo que, diante de sua negativa, Richardt deu um tapa na cerveja. Admitiu que esteve com pedras na mão, as quais arremessou na vítima, o que fez para dar  um “se ligue no ofendido”.
Esclareço, de início, que à configuração do crime de homicídio não importam as lesões causadas na vítima, se houve risco de vida, e até mesmo se o ofendido restou lesionado em razão da ação do réu, admitindo-se, inclusive, a tentativa incruenta. O que se leva em consideração para se determinar a ocorrência de crime doloso contra a vida é a existência de animus necandi na conduta do autor do crime, ou seja, que tenha agido com intenção de matar a vítima. 
Logo, o fato de que o exame pericial de folhas 121/2 informa que não foi gerado “perigo de vida” para o ofendido não subtrai o animus necandi. Isso porque a conclusão em comento não levou em consideração a intenção do agente, baseando-se tão somente na consequência à integridade física da vítima ocasionada pelo ato praticado, materializada em “lesões corto contusas de bordas irregulares, aproximadas por sutura cirúrgica, assim distribuídas: uma em região parieto-occipital direita e uma em região parieto-temporal direita, a maior medindo 7,0 centímetros”.   
No caso concreto, ao arremessar pedras em direção ao ofendido – o que foi admitido pelo inculpado – acertando o seu crânio, é possível que tenha agido com dolo eventual, assumindo o risco de causar a sua morte. Perceba-se que, com seu ato, poderia ter atingido outra parte do crânio e obtido o resultado morte.

Ademais, segundo o relatório circunstanciado de folhas 8-24, teria o inculpado perseguido a vítima e lhe arremessado pedra com mais de 17 cm de comprimento (fl. 21, com auto de apreensão à fl. 97), arma imprópria hábil a retirar a vida do ofendido.
Eventuais discussões quanto a quem atirou e qual foi a pedra arremessada, bem como quanto àquela que efetivamente atingiu o ofendido, escapam do exame próprio ao presente momento, pois não estão afirmadas de forma irretorquível as teses exculpatórias. Havendo dúvida, não cabe a este Tribunal suprimir da esfera de atuação do conselho de sentença a atribuição de solvê-la.

Em outra senda, cumpre referir, que a jurisprudência do STJ admite a forma tentada no crime cometido com dolo eventual, porquanto este é equiparado ao dolo direto.

Nesse sentido, julgados do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. DOLO EVENTUAL. COMPATIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. É firme o entendimento desta Corte Superior ao reconhecer "a compatibilidade entre o dolo eventual e o crime tentado" (AgRg no REsp n. 1.199.947/DF, Quinta Turma, Relª. Min. Laurita Vaz, Dje 17/12/2012). 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1786201/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 05/08/2019)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. PRONÚNCIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. PRELIMINARES REJEITADAS. MÉRITO. PEDIDOS DE DESPRONÚNCIA, DESCLASSIFICAÇÃO E EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. Preliminares. Não há falar em inépcia da denúncia em vista da falta de clareza e objetividade. A peça incoativa atendeu aos pressupostos do art. 41 do CPP e, embora tenha feito referência ao fato de que o denunciado, ao desferir diversos golpes com arma branca contra as vítimas, no mínimo assumiu o risco de produzir o resultado morte, não diz com denúncia alternativa. O e. STJ já definiu que “o simples fato do Ministério Público ter declinado na exordial que o paciente agiu com a intenção de produzir o resultado, ou assumiu o risco de produzi-lo, não impede ou dificulta o exercício do direito de defesa que lhe é garantido constitucionalmente, tendo em vista que as duas formas são aptas a caracterizar o tipo de ação doloso. Ambas tutelam condutas voltadas para a consecução de um fim penalmente tipificado, independentemente se o resultado era querido, ou se se assumiu o risco de produzi-lo” (HC 147.729/SP). Também não há falar em nulidade do feito por incompatibilidade entre a figura tentada dos delitos com crimes cometidos com dolo eventual, mormente considerando o fato de que o próprio legislador ordinário equiparou o dolo eventual com o dolo direto, exegese do art. 18 do Código Penal. (...). PRELIMINARES REJEITADAS. MÉRITO IMPROVIDO. UNÂNIME.(Recurso em Sentido Estrito, Nº 70081471195, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em: 12-09-2019)
EMBARGOS INFRINGENTES. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. COMPATIBILIDADE ENTRE DOLO EVENTUAL E TENTATIVA. EXISTÊNCIA DE INDICATIVOS DE DOLO EVENTUAL NA CONDUTA DA AGENTE. Pese a controvérsia, juridicamente viável imputação de homicídio tentado mediante dolo eventual, não havendo incompatibilidade a priori. Doutrina e jurisprudência. Não se trata, de todo modo, de impossibilidade jurídica do pedido. Precedentes do STJ e do TJRS. EMBARGOS DESACOLHIDOS. POR MAIORIA.(Embargos Infringentes e de Nulidade, Nº 70080155567, Primeiro Grupo de Câmaras Criminais, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jayme Weingartner Neto, Julgado em: 05-04-2019)
Por outro lado, com relação ao emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, tenho que é caso de seu afastamento. 
Como bem leciona Nucci, para incidência da aludida qualificadora, “é indispensável a prova de que o agente teve por propósito efetivamente surpreender a pessoa visada, enganando-a, impedindo-a de se defender ou, ao menos, dificultando-lhe a reação”
. Ou seja, mostra-se necessário que o agente tenha minimamente premeditado os atos, optando por um modus operandi que tolha do ofendido, parcial ou integralmente, a sua capacidade de reação.

Por conta dessas circunstâncias, os Tribunais Superiores têm entendido que tal qualificadora não é compatível com o dolo eventual.

Ora, uma vez que o acusado, em tese, não queria, de fato, o resultado (tendo apenas assumido o risco de produzi-lo), “muito mais óbvio concluir que o agente não direciona sua vontade para impedir, dificultar ou impossibilitar a defesa do ofendido” (HC 111.442-RS, Relator: Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 28/08/2012, Divulgado no DJe em 14/09/2012).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. ALEGADA INCOMPATIBILIDADE DO DOLO EVENTUAL COM AS QUALIFICADORAS. MEIO CRUEL. POSSIBILIDADE DE COEXISTÊNCIA COM O DOLO INDIRETO. MANUTENÇÃO. RECURSO QUE DIFICULTOU OU IMPOSSIBILITOU A DEFESA DO OFENDIDO. ELEMENTO SURPRESA. INCOMPATIBILIDADE COM O DOLO EVENTUAL. EXCLUSÃO DESSA QUALIFICADORA, UTILIZADA NA PENA-BASE. PENA REDIMENSIONADA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Inexiste incompatibilidade entre o dolo eventual e o reconhecimento do meio cruel para a consecução da ação, na medida em que o dolo do agente, direto ou indireto, não exclui a possibilidade de a prática delitiva envolver o emprego de meio mais reprovável, como veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel [...] (art. 121, § 2º, inciso III, do CP). 2. Os julgados mais recentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça têm concluído pela incompatibilidade do dolo eventual com as circunstâncias qualificadoras previstas no inciso IV do § 2º do art. 121 do Código Penal, posto que o elemento surpresa, próprio do dolo direto, não seria possível quando o resultado morte não é desejado pelo agente. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 87.508/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 03/12/2018)
Assim, tendo em vista que tal qualificadora não se compatibiliza com o dolo eventual, deve ser afastada da pronúncia.

Voto, portanto, em dar parcial provimento ao recurso defensivo, afastando a imputação da qualificadora do artigo 121, §2º, inciso IV do Código Penal. 

Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães

Com a devida vênia, apresento divergência.

Meu entendimento é de que o dolo eventual é incompatível com o instituto da tentativa.
O Código Penal, ao prever a tentativa em seu art. 14, II, conceitua-a da seguinte forma:

Art. 14 - Diz-se o crime: 

[...]

Tentativa
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente. (Grifei) 
Daí se verifica, então, que o crime é tentado sempre que a vontade do agente não se consuma, ou seja, quando ele quer produzir dano certo e determinado mas, por circunstâncias alheias à sua vontade (que é a produção do dano), ele não ocorre.

Sendo assim, se a vontade, que é intimamente ligada à tentativa, só está presente no dolo direto, não se pode dizer que o agente tenta cometer um crime com dolo eventual quando, em tal modalidade de dolo, e não quer cometer crime algum.

Ademais, no dolo eventual o agente adota conduta perigosa e indiferente que pode causar um ou mais danos, assumindo o risco de produzir qualquer deles; então, por uma questão de lógica, só pode ser responsabilizado pelo resultado que, dentre tantos possíveis, ele vier a produzir.

Melhor explicando, se com uma única conduta o agente assume o risco de lesionar levemente, de lesionar gravemente ou de matar (dada sua suposta indiferença a qualquer deles), tal não se resolve, simplesmente, imputando-lhe a conduta típica de maior pena. Como nenhuma delas foi desejada, e a assunção do risco lhe é imputada porque todas eram possíveis (ou seja, todos os riscos teriam sido, teoricamente, assumidos), imputa-se aquela cujo resultado típico vier a ocorrer, pois é exclusivamente pela obtenção desse resultado que se impõe a responsabilização.

Então, a mim soando abusivo responsabilizar um indivíduo por resultado naturalístico não ocorrido e não desejado, estou desclassificando a tentativa de homicídio imputada ao réu no feito em tela.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso defensivo para desclassificar o delito imputado.
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Recurso em Sentido Estrito nº 70082735614, Comarca de Dom Pedrito: "POR MAIORIA, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO, AFASTANDO A IMPUTAÇÃO DA QUALIFICADORA DO ARTIGO 121, §2º, INCISO IV DO CÓDIGO PENAL; VENCIDO O VOGAL QUE PROVIA O RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: LUIS FILIPE LEMOS ALMEIDA
� NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 18ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 776.





14

